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}IE§TA §ECRETARIA

MENSAGEM N.O 10812023

EXCELENTISSTiIO

DE ALAGOINHAS,

Senhor Presidente,

Alagoinhas, 20 de setembro de 2023

SR. PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES
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tlonrissáo de C ,q!§!iç, e Retuçao Finrii

Trata o presente Projeto de Lei da autorização abertura de crédito adicional

especial ao Orçamento Municipal visando a inclusão de nova ação orçamentária do tipo

projeto.

A autorização, ora requerida, deve-se ao fato de que os recursos consignados, na

Lei no 2.655 de 02 de janeiro de 2023, que dispõe sobre o orçamento para o exercício de

2023, demandam a modificação diante da necessidade de adequação do orçamento

previsto.

O Projeto de Lei de Crédito Especial irá incluir a ação í.406 - Aquisição de lmóvel

Escolar visando a correta classificação da despesa decorrente de aquisição de imóvel

que funciona unidade escolar.

Exatamente por se tratar de adequação para execução da Lei Orçamentária, e pela

necessidade de inclusão de novo proieto, é que nos oportuniza, apresentar o apenso

Projeto de Lei que é de interesse dos munícipes.

Por tudo aqui exposto, requeremos a V. Excelência e aos llustres Edis, que o

presente Projeto de Lei tramite em regime de Urgência Urgentíssima, segundo o rito

disciplinado pelo Regimento Interno dessa Casa da Cidadania, recebendo o devido

acolhimento em função da relevância do seu conteúdo.

Nesta oportunidade, renovamos protestos de estima e consideração.
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JOAQUIM BELARMINO CARDOSO NETO
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ESTADO DA BAHIA
PREFEITURA MUNICI PAL DE ALAGOINHAS

GABINETE DO PREFEITO
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PROJETO DE LEI NO ú,DE 20 DE SETEMBRO DE 2023

"ABRE AO ORçAMENTO FTSCAL DO MUNTCíp!O, CnÉOrO
ADTCIONAL ESPECTAL ATÉ O VALOR DE R$ 72O.OOO,OO

(SETECENTOS E VTNTE níll REATS), PARA OS FINS QUE
ESPECIFICA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS'.

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE ALAGOINHAS, ESTADO DA BAHIA, no uso de suas

atribuições legais, faço saber que a Câmara de Vereadores aprova e eu sanciono a

seguinte Lei:

Art. 10 - Fica o chefe do Poder Executivo Municipal, autorizado a abrir credito adicional

especial até o valor de R$ 720.000,00 (setecentos e vinte mil reais) ao Orçamento

municipal em vigor, para atender à seguinte programação:

ADIGÃO:

ORGÃO UNIDADE
ORCATIENTÁRN

FUNCIONAL'
PROGRAMA

SEGUNDOA
NATUREZA

rDuso / EF /
FONTE 

' 
CO íRP

VALOR R$

03.06.00 -
Secretaria

Municipalde
Educaçâo

03.06.53 - Fundo
Municipalde

Educaçâo

12.368.0003.
1.406 - Aquisiçâo
de lmóvel Escolar

4.5.90 -
Aplicaçáo

Direta

0.1.500.1001.2
R$ 720.000,00

RD 720.ü,0,00Totalda Adição:

AÉ. 20 - O recurso disponível para atender a abertura do crédito adicional especial,

autorizado no artigo 1o desta Lei, é o proveniente da anulação total ou parcial de dotação

orçamentária na forma estabelecida no art. 43, § 10, lnciso !!l da Lei 4.3201il, e com

respaldo e fundamento no Art. 167, lnciso VI da Constituição Federal, conforme

detalhamento evidenciado a seguir:

ANULAÇAO:

ORGÃO UNIDADE
ORÇAÍtIENTÁRN

FUNCIONAL /
PROGRAIUIA

SEGUNDO A
NATUREZA

IDUSO 
' 

EF /
FONTE 

'RP

VALOR R$

03.06.00 -
Secretaria

Municipalde
Educação

03.06.53 - Fundo
Municipalde

Educaçâo

12.122.0013.2167-
Manutenção E

Conservação De
Bens lmóveis E

Móveis

3.3.90 -
Aplicaçâo

Direta
0.1.500. í 001 .2 R$ 720.000,00

Total da Anulação: RS 720.000,00
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AÉ. 30 - Fica o Poder Executivo autorizado a reforçar o crédito adicional especial de que

trata esta lei, nos limites e com os recursos abaixo indicados:

I - decorrentes do superávit financeiro até o seu limite apurado, de acordo com o

estabelecido no arl.43, §1o, lnciso I e §2o da Lei 4.320164;

ll - deconentes do excesso de arrecadação até o limite do mesmo, conforme

estabelecido no arl.43, §1o, Inciso ll e §3o e §4o da Lei 4.320164;

lll - deconentes de anulação parcial ou total de dotações fixadas no orçamento

vigente, até o limite de 100% (cem por cento), conforme o estabelecido no arl.43,lnciso lll

da Lei 4.320164, e com base no Art.167, Inciso Vl, da Constituição Federal.

AÉ. 40 - Autoriza o Poder Executivo a efetivar a inclusão e/ou alterações de grupo de
' despesa, modalidade de aplicação e fontes de recursos que não estejam previstos na

. ação especificada no artigo 1o desta Lei.

Art. 50 - Ficam alteradas e atualizadas as Metas, lniciativas e Prioridades da

Administração Municipal para exercício de 2023, em decorrência do Credito Adicional

Especial autorizado nesta Lei.

AÉ. 60 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

GABTNETE DO PREFEITO DO MUNICíPIO DE ALAGOINHAS, ESTADO DA BAHIA, EM
20 de setembro de2023.
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JOAQUIM BELARMINO CARDOSO NETO
Prefeito



TNSTRUMENTO OE COMPROMI§§O D§ PAGÀMII{TO DE DESAPROPRnçÃO E

comp$§tçÃo or ltrícto

E§poLlo oÊ InENE ANDRAüE D[ &§§l§, neste ato representadô pÕr seu inventariante.

devidamente nomeado nos autos do processo número 0001788-91.2001'8.05.0004, 5r'

AMltTsN §OARE§ §E A§51§, brasil*iro, Viúvo. regularmente inscrito no cPF sob o ne

0SCI.1g2.14S*1S, residente e domiciliado à Rua Luir Viana, 444, Casa 08, fundos, Centro,

Àlagoinhas- BA, doravante denorninads EXP&OpRIÀOO e o MUNlClplO DE AL§6O!Í{HAS,

pes§oa Jur{dica de direlto público lnterno, com sede na Ftaça Graclliano de Freitas, §/N -
Centro - cEF: rtg"ol0-110, AlagoinhaslBA, lnscrito no CNPJ sob o ne 13.646.005/0001-38,

neste etÕ representado por seu Prefeito, loAQUlM BELARMINO NETO, brasileiro, casado,

médico, inscrito no CpF sob no 255.1.0?.315-72, residente e domiciliado no Parque Floresta, ne

61, 2Ê Trâvessa. Cêntro, Alagoinhas'Bahia, flrmam a prê§ente COMPO§$Ã§ AMI6ÁVEL' nos

seguintes termos:

CONSIDERANDO a existência do processo de Desapropriaçâo e do processo de lnventário que

tramitam na zà vara cível da comarca de Alagoinhas, sob 05 números Ô000345-

71.?00?'8.05.0004 e 0001788-91,2001..8.05.0004, respectivamente;

coNsloERÂNDO que o M*.rnicípio depositou ern juí:o a quantia de R$ 46'830,34(quarenta e seis

rnil oitocentos e trinta reais e ffintâ e qu§tro centavos), no dia 21 de fevereiro de 2002' como

comprova o documento anexado às fls'17;

CONSTDERANDO os têrmôs do 1ÁUDO DE AVALBÇÃO produrido pelo PERITO JUD1CIAL' que

avaliou os bens em R$e50.000,00 (duzento§ e cinquenta rnil reais) na data de 02 de abril d*

2004;

CÕNSIDERAND6 a atualização monetária e os juros de mora, assim como os parâmetros de

atualização estabelecidos pelo sTF na ocasião do julgarnento da ADI 2332;

coNSIDERANDO o ihteresse público municipal na regularização da titularidade do imóvel

da desapropriação, com vistas a permitir a utilização de recursos federais/a sua re

amplia$o, ofertanda um melhor e mais e{lciente serviço de ensino núblico,



CONSTDERANDCI ainda, a falta de recursos financeiros do espólio da EXPROPRIADA, para

adimplir o devido lTlV referente à transmissão de propriedade do imóvel EXPROPRIÂüO, da

êmpre§ã AMANDÂ INüORPOÊAÇ*O Vf ruOR E A§MlÍ\{l§TnASO DE lMÓVElS, pâra a Ré, que,

apêsãr da transmiss§o da posse desde março de 1994, toms cornprova o contrato de compra e

venda anexo, até a presente data não foi formalíeada com a lavratura da escritura pública e o

seu registro no Cartório de Registro e lmóveis competente;

CON§IDERANDO que o Juízo da 2e Vara Cível da Comarca de Alagoinhas expediu Alvará Judicial

autorizando o inventariante a assinar, em nome do espólio, a Escritura Pública de Compra e

Venda necessária pâra que se proceda ao registro no Cartório de Registro de lmóveis,

regularizando a titularidade do bern e permitindo a sua transferência regular;

CONSIDERANDO, por fim, que é interesse de ambas as partes regularizar a situação documental

do bem, mediante o cumprimento das forrnalidades legais, o pagamento do preço justo e o

consequente recolhimento do imposto municipal devido.

EXPROPRIANTE e EXPROPRIADO resolvem, em comum acordo e no melhor interesse de ambos,

firmar o presente acordo extrajudicial, o que fazem nos seguintÊs termos:

cLAU§uLA pRtMEtRÀ - o EXPROPRIANTE pag8rá ao §XP§§PR|Â00, ATíTULO DE INDEI'IIZAçÃÜ,

o valor total de n$g§7.000,00 (nouecentos e noventa ê sstê mil reais), correspondente âo vâlor

atualizado dos imóveis expropriados, em três parcelas mensais consecutivas, com a primeira a

ser pagâ em tSlü612023, o que se fará da seguinte forma:

a) Cornpensação do valor de R§27.000,00{vinte Ê sete mil realsl, devidos pelo

EXPROPRIADO ao EXPROPRTANTE em decorrência do lTlV incidente sobre a formalização da

transmissâo da propriedade dos imóveis expropriados, da alienante AMANDA INCORPORÂçÃO

VENDA E ApMtrutsÍRAçÃO DE tMóVEtS LTDA para o EXFROFRIAD6/ COMPRADOR;

b) Três Depósiteis Judiciais mensais consecutivo§, sm conta vinculada ao prôce§ss

inventário número 0*01788-91.2001.8.0§.0ü04, em nome do espólio de IRENE AN0RAü§

ASSIS, no valor de n$2{0.000,00{duzentos e quãrenta mll reâi§}, cada, totalizando o valor

R$7ZQ.O00r00{setecentos e vinte mll reals};
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c) Três depósitos mensais e consecutivos ô serem feitos diretamente ao patrono do Réu,

ern nÕme de José Carlos Fiscina Filho, inscrito no CPF sob o número 635.007.955-87, no valor de

R$60.00ü,m {sessenta mil reais}, totalizando o valor de R$180.000,ü} (rento e oitenta mil

reaisl, corre§pondentê ao§ seus honorários çontratuais de 20%, devidos de acordo cÔm o

eontrato de prestação de serviços advocatícios anexo. na Conta Corrente de sua titularidade, no

Banco Caixa Econômica Federal, Agência 0065, Conta Çorrente 3061-1, CPF 635'007'955-87,

sendo a primeira parcela em 1510612023.

CI.AUSUIA SECUNDA Em se tratândo de acordo que implica em extinção da ação de

desapropriação com êxâme ds mérito, berÍ como gue houve sucumbência recÍproca' no que

côncerne aos encargôs procê§§uâis acordam às partes que arcará o Município com as custas

proCessuais, assirn comÕ o desapropriado arcará com o§ Honorários devido ao Procurador do

desafropriante em LÜ% sobre o proveito êconÔmico do Município, perfazendo o total de R§

?0.000100, renunciando o que ultrapassar desse valçr, em três parcelas mensais' com a primeira

dia 15/06/?033, e as demais ern 3.5/0712023 e 1510812023, renunciando o advogado do

desapropriado aos honorários de sucumbência;

ctÁu5utSTERCEIRA - o EXPROPBIANTE recsnhece o direito à propriedade que o EXPROPRIADO

detém sobre o irnóvel, ainda que pendente da formalização do registro' desde a data da

assinatura do contrato de promessa de compra e venda'

CtAU§Ut3 QUARTÀ * O Expropriado conçorda expressamente e sem ressalvas com a

compensaçâ o de SYodo valor da indenizaçâo, a ser abatida do valor acordado' nos termos da

ctAusutÂ pplMrtRÂ (R5a7.000,00(vinte e sete mil reais)), para o pagamento do lTlV incidente

sobre a formalização da fân§missão da prÕpriedade do bem expropriado'

clÂUsulSQUlNTA-oExpropriadoconeordaque,tendoemvistaâcornpensâçãodecorrente
do pagamento do lTlv, receberá, efetivamente, descontados honorários e lTlv' o valor de

â§720.0CI0,00 (setecentos e vinte mil reais), restando sua obrigação já aqui expressa de

transferância'

CLAUSULA SEXTA * O EXpropriadO se cêmpromete a assinar as referidas escrituras públicas tão

logo os documentos estejam disponíveis no tabelionato'

clÂusulâ stfitrua -,As custas processuais eveniualmente re§tantes, a55im como ãs cu§tês cÜm

tabelionato e cartório de registro de irnóveis, correspondente§ à desapropriação propriamente

dita, correrão por conta do Expropriante, morrneilte em razáo da intere§se público da

rnuniciPalidade'

CLAUSULA 0ITAVA - Eventual atraso nÕ pêgârnento ou no cumprirnentc de eventual obrigação

de fazer sujeitaÉ o valor inadimplido à correção monetária mais juros de mora de 1% ao mês

semprejuízodamultacontratuâlestipulada'em30Todovaloracordado.

.LAUSULA NONA - 0 presente acordo não poderá' em hípótese alguma'

pâra âutra§ lides enfrentadas pelo Expropriante'
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CúUSUi3 pÉOUn - O presente acordo é firmado em caráter irretratável e irrevogável, não

cabendo âs partes direito de arrependimento, obrigando também seus herdeiros e sucessores,

a qualquer título.

CúUSULÀ §ÉüMA PRIMEIRA - O presente contrato será cornplementado pela eseritura pública

competente, outorgada pelo EXPROPRIADO, com cláusula de quitaçâo condicionada ao efetivo
pagâmêntÕ dos valores estipulados na Cláusula Primeira.

CIrAU§ULA §felMA §EGUNDA - Os çasos srnissos no prêsente instrumento serão resolvidos de

acordo corn o disposto na Lei ne 6.766, de 19 de dezembro de 1979 e demais disposições legais.

Para dirimirquaisquer questões que direta ou indiretamente decorrem destp côntrato, as partes

elegem o Foro da Comarca de Alagoinhas-BA.

É, pCIr estãrem assim ajustados, firmam o presente instrumento particular em 03 (três) vias de

igual teor â forma, na presença dôs testsmilnhas que tarnbám assinam,

Alagoinhas. 01 de junho de 2023.

JOSE CARLOS FlSClNA Assinado de forma disital porJosE

FrLHo §:§::ilfflt:;'ll.?,:1s-o3,oo'

o ESPOLIO DE IRENE ANDRADE DE ASSIS

JOAqUIM BÊIÁRMINO NETO - PREFEITO DO MUNICIPIO DEALAGOINHAS
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ROGERIO REI§ MONTÂRGIL * PROCUMDOR DO MUNICIPIO DE AIáGOINHAS
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